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Neste ensaio, questionamos a avaliação – que, argumentamos, é canônica nas Relações Internacionais – do
desempenho da Organização das Nações Unidas (ONU). A referida organização, desde a origem, tem sido
simultaneamente considerada “cronicamente ineficiente” e “exemplarmente eficaz”. Para demonstrá-lo,
lançamos mão de dois conjuntos de “episteme”: o primeiro, manifesto em artigos publicados desde a funda-
ção da ONU, em 1945, aborda sistematicamente uma suposta “crise” da entidade; o segundo, relativo à
atribuição reiterada do prêmio Nobel da Paz à ONU, ao longo de seis décadas, por suas alegadas contribui-
ções à promoção da paz e segurança internacionais. Essa avaliação bipolar da atuação da ONU reproduz,
a nosso ver, um padrão de análise sobre as organizações internacionais que é comum, de resto, à disciplina
acadêmica das Relações Internacionais. A ONU é louvada e lamentada com os olhos voltados para aquela
que é a fórmula institucional da política moderna por excelência: o Estado nacional soberano. Julgamos,
como conclusão, que avaliar a ONU de 2009 com os olhos de 1945 constitui perigosa impropriedade. O
próprio conceito-padrão de Estado requer, hoje, uma redefinição de termos – a fim de que possa absorver as
mudanças sociais e históricas havidas com o passar dos anos. O desafio, portanto, é oferecer perspectivas
para um novo enquadramento teórico da Organização das Nações Unidas – que, idealmente, esteja isento
dos efeitos colaterais desencadeados pelo que aqui chamamos de “estadismo metodológico”.
PALAVRAS-CHAVE: Organização das Nações Unidas; Relações Internacionais; Estado moderno; Prêmio
Nobel da Paz; crise da ONU.
I. INTRODUÇÃO
Após 60 anos vivendo em meio a conflitos in-
ternacionais e conflitos internos que produzem
conseqüências no plano internacional, crises eco-
nômicas de grande escala, persistente deficit or-
çamentário e uma enorme dificuldade para fazer
cumprir algumas determinações, proposição como
a que segue soará, para muitos ouvidos, um tanto
herética: a Organização das Nações Unidas (ONU)
não apenas sobreviveu a toda sorte de sobressal-
to, como continua na ordem do dia daqueles que
pensam e praticam as Relações Internacionais.
Mais ainda: tal organização tem sido capaz de ali-
mentar um acirrado debate sobre o seu próprio
papel na política internacional contemporânea,
dentro e fora dos muros da Academia. A ONU
está nos cadernos de notícia, nas agendas dos
formuladores de decisão, nos tomos das Relações
Internacionais. A organização abrange toda a ex-
tensão do planeta Terra, atuando de variadas ma-
neiras – seja como mantenedora da paz, seja como
articuladora de esforços humanitários, seja como
mediadora política.
Comparativamente, poder-se-ia dizer que uma
organização internacional que consegue ultrapas-
sar a barreira dos 60 anos de existência – estando
sob intensa discussão, desde a origem – constitui,
por si só, um feito. A Sociedade (Liga) das Nações
subsistiu oficialmente por 26 anos, embora as suas
atividades funcionais tenham cessado bem antes.
Não se vêem, ainda, debates acalorados sobre a
relevância internacional da União Postal Universal
ou da Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa. Tudo isso nos faz convergir para o entendi-
mento de que a Organização das Nações Unidas,
instituição de papel crítico para as perspectivas de
cooperação e coordenação entre Estados e atores
1  Os autores registram e agradecem imensamente os co-
mentários e as sugestões do professor Guilherme Casarões
e dos pareceristas anônimos da Revista de Sociologia e
Política a versões anteriores deste trabalho, conservando-
se, não obstante, inteiramente responsáveis pelos erros e
omissões aqui cometidos.
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não-estatais, deve ser estudada mais de perto.  O
estatuto universalista da ONU, isto é, de organiza-
ção internacional de maior pluralidade de composi-
ção e maior escopo de competências temáticas, pode
ser atestado se considerarmos, por exemplo, que a
única organização internacional contemporânea à
Sociedade das Nações – a Organização Internacio-
nal do Trabalho – foi, ela própria, incorporada ao
“sistema ONU”2.
A qualidade da discussão corrente sobre o de-
sempenho da ONU em seus afazeres é o que es-
pecificamente chamou-nos a atenção e motivou a
redação do texto. No curso deste, tentamos re-
produzir a discrepância percebida entre dois con-
juntos discursivos sobre a organização. O primei-
ro deles aponta sistematicamente uma crise – que,
alegadamente, teria acometido a ONU desde o
nascedouro –, tornando a organização ineficaz na
busca de seus objetivos primários; o segundo ce-
lebra o desempenho da ONU referido aos mes-
mos objetivos, injetando alento e esperança nos
que se envolvem com a vida diária da organiza-
ção. Importa salientar que as duas correntes de
discurso reportam-se a elementos resgatados de
uma mesma “realidade internacional”, de um mes-
mo conjunto amplo de variáveis – o que não im-
pede que sejam induzidas hipóteses de conteúdo
distinto (e até incompatíveis entre si) a respeito
da instituição de São Francisco, a ONU. Em vez
de ciclos de predominância de um ou de outro
conjunto discursivo, a coincidência de versões
contraditórias é precisamente o que instiga. A
ONU, desde sempre, despertou paixões e oposi-
ções intensas, sendo recorrentemente julgada de
forma maniqueísta. A considerar-se o aspecto es-
tritamente discursivo do fenômeno, o leigo, ao
deparar-se com tal duplicidade de versões, terá
diante de si conformada uma imagem algo
esquizofrênica, ambivalente, a respeito da ONU:
uma organização, por um lado, cronicamente
inviável; por outro, exemplarmente eficaz.
Ressaltamos que ambos os conjuntos
discursivos fazem parte do que se costuma cha-
mar de mainstream da produção acadêmica e dou-
trinária sobre a ONU. Não se trata de um debate
entre as perspectivas “alternativas” e as “consa-
gradas”. As duas correntes encampam tendênci-
as de juízo valorativo sobre as Nações Unidas
muito facilmente encontradas naquilo que se pode
apontar como o cânone da disciplina das Rela-
ções Internacionais. Em passagem sintomática, o
professor Inis Claude profere, sobre o estado da
arte na contemplação acadêmica das Nações Uni-
das: “A ONU tem muitos detratores e muitos fãs,
mas poucos estudiosos” (Claude apud WEISS,
FORSYTHE & COATE, 2001, p. XIV). Isso tal-
vez torne mais compreensível a imagem da ONU
que emerge desse contexto, e a coexistência (re-
lativamente pacífica e inquestionada) de discur-
sos antagônicos.
 Essa avaliação bipolar da atuação da ONU re-
produz – na hipótese preliminar dos autores deste
artigo – um padrão de análise das organizações in-
ternacionais que é comum, de resto, à disciplina
acadêmica das Relações Internacionais. A ONU é
louvada e lamentada com os olhos voltados para
aquela que é a fórmula institucional da política
moderna por excelência: o Estado nacional sobera-
no. Donde se extraem a disposição e a justificativa
de perscrutar os próprios métodos de avaliação do
desempenho institucional da Organização das Na-
ções Unidas pelo cânone, ao longo de tempo.
Antes, porém, que nos perguntemos qual é a
resultante da dicotomia “crítica-louvação”, suge-
re-se investigar a pertinência de cada um dos con-
juntos discursivos per se.
II. DOIS DISCURSOS, UM ESTABELECI-
MENTO
Quando nos reportamos à “crise perene” da
ONU, as referências são os artigos que, desde a
criação da organização, fazem advertência sobre a
situação crítica por que, supostamente, passaria a
instituição, incapaz de realizar os seus (supostos,
mais uma vez) propósitos centrais. Como nota
Edward Luck, as articulações para a reforma das
Nações Unidas datam de antes mesmo de sua fun-
dação, em 1945. No processo conducente à cria-
ção da entidade, um dos pontos polêmicos a con-
trapor os atores foi a discussão sobre o mecanis-
mo de emenda à Carta das Nações Unidas – o texto
constitucional da organização. Algumas delegações,
insatisfeitas com a solução de compromisso atingi-
da por via da concessão do instituto do veto aos
cinco membros permanentes do Conselho de Se-
gurança (Estados Unidos, Reino Unido, França,
China e União Soviética), teriam proposto, na Con-
2  O sistema das Nações Unidas abarca um complexo de
agências especializadas, fundos e programas, institutos de
treinamento e pesquisa e demais entidades – todos eles
vinculados, de forma mais ou menos direta, ao Secretariado
da ONU (o núcleo burocrático da instituição).
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ferência de São Francisco, o pronto agendamento
de uma data para a primeira revisão dos dispositi-
vos legais que regulariam a ONU. A Carta foi con-
siderada “inadequada” por uma pletora de analis-
tas, que, desde pronto, apresentaram as suas
contrapropostas3. Já no ano de 1947, o Senado
norte-americano financiou as atividades de um co-
mitê especialmente constituído para estudar e pro-
por soluções para os “sérios problemas” que aco-
metiam, segundo acreditava-se, a instituição resul-
tante da Conferência de São Francisco (LUCK,
2003, p. 1)4. No compasso de uma série de crises
internacionais de monta (crise de Berlim, em 1949;
Guerra da Coréia, em 1950-1953; crise do Canal
de Suez, em 1956; invasão soviética da Hungria,
em 1956; crise dos mísseis de Cuba, em 1962 etc.),
a ONU colecionou críticas a seus “males de ori-
gem”, engrossadas nas décadas subseqüentes.
A ONU emerge das narrativas críticas como
uma organização burocraticamente ineficaz, poli-
ticamente desprovida dos meios necessários à
consecução de seus objetivos, financeiramente
refém dos seus Estados-membros e
axiologicamente inclinada a dar passos maiores
do que as pernas. Nos intestinos da ONU residiria
um problema insolúvel, desencadeador de refle-
xos em suas práticas e resultados. Segundo esse
tipo de elaboração discursiva, a ONU estaria qua-
se sempre na iminência de deixar de funcionar
(ou mesmo de deixar de existir), à espera de um
golpe de misericórdia. O fatalismo dos juízos faz-
se acompanhar pelo ânimo reformista e pelo tom
redentor que certas sugestões trazem consigo5.
Revisões da Carta da ONU, previstas para cada 5
anos após a sua promulgação, sobrepuseram-se a
considerações sobre a eficácia possível da orga-
nização6. Até inovações como as operações de
manutenção da paz (criadas no decorrer da crise
de Suez, por iniciativa do Secretário-Geral Dag
Hammarskjõld) foram subestimadas – percebidas
como problemas adicionais, não como benefícios
incrementais. Andy Knight chama a atenção para
o que denomina de “impulso reformista nas Na-
ções Unidas”: o diagnóstico, pronunciado oficial-
mente desde 1948, da necessidade de se reformar
a organização, de modo a torná-la mais eficiente,
efetiva e relevante. Knight percebe que a ONU,
com apenas três anos de idade, teria iniciado um
exercício cíclico de “esforços para ‘melhorar’ as
suas próprias operações”, adotando uma aborda-
gem de “gestão da mudança” na sua práxis
institucional (KNIGHT, 2005, p. 7-9). Ou seja: as
referidas críticas persistiram e obtiveram um eco
maior do que simplesmente colocar na berlinda a
relevância da ONU; foram efetivamente incorpo-
radas à produção de políticas da própria entidade.
A notável resiliência das mesmas temáticas, ao
longo de 60 anos de críticas, bem como a absor-
ção, por parte da própria ONU, de tais críticas em
sua reflexão institucional, nos encorajam a sus-
tentar que o conjunto discursivo em análise pro-
vavelmente constitua aspecto importante do
cânone. Afinal, tais elaborações sobre a “crise
perene” da ONU são propagadas por grandes
meios de comunicação7, e, regularmente, servem
de base para a formulação das propostas de re-
forma da organização, alimentando até os discur-
sos dos secretários-gerais e da alta burocracia
onusiana. A reiterada menção à necessidade de se
reformar ou revisar a ONU, por parte de seus ór-
gãos constitutivos (especialmente o Secretariado),
não implica adesão automática à tese da
inviabilidade crônica, mas pode servir, inadverti-
damente, de combustível à referida corrente, quan-
do não apenas o discurso da reforma é legitimado
por sua inserção na agenda da organização (pelos
membros da organização), senão também quando
as negociações entre os Estados-membros da
ONU (visando a reformar a organização) são con-
sideradas – em geral, pelos Estados – retóricas e
insuficientes, o que gera, reflexivamente, novas
3  (cf. PYZEL, 1945; VAN SCHAICK, 1948); e
CHRISTOPHIDES, 1949, entre outros).
4  Esses problemas seriam, alegadamente, a sobreposição
de funções, a perda energética, a fraca coordenação de tare-
fas na instituição, o crescimento desenfreado dos seus pro-
gramas e os altos salários do seu pessoal. Cf. Luck, 2003.
5  “Revisão” e “reforma” são duas das expressões que
compõem a terminologia relativa ao conjunto discursivo
crítico – bastante recorrentes, diga-se, no trato conferido
ao desempenho da ONU ao longo da história da entidade.
6  (cf. GROSS, 1954; LOGUE, 1955; WILCOX e MARCY,
1955; MARTIN e EDWARDS, 1955; LACHS, 1957; ARCE,
1958; WEIK e GRIFALCONI, 1961; WILLIAMS, 1965;
NATHANSON, 1966; KONISHI, 1967, entre outros).
7  Citam-se, à guisa de exemplificação, algumas das recen-
tes inserções negativas da ONU na grande imprensa inter-
nacional: Holbrooke (2001); Packer (2003); Perle (2003);
Can UN reform restore confidence? (2005); M. Annan
propose des réformes por restaurer l’autorité de l’ONU
(2005); Marchese e Simmons (2005); Why this man [Ban
Ki-moon] will fail (2007); dentre outros.
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críticas aos mecanismos decisórios da ONU. A
condenação à ONU, por seus alegados males, pro-
viria, assim, de uma comunidade interpretativa
formada por acadêmicos críticos da ONU e Esta-
dos nacionais integrantes da ONU – “resignados”
ante a ineficiência da instituição.
Por sua vez, num claro contraste, verifica-se
o considerável acervo de prêmios Nobel da Paz
auferidos pelas Nações Unidas ao longo de pou-
co mais de 60 anos de atuação8. Roland Robertson
(1992) entende que a instituição do prêmio Nobel
é elemento constitutivo do que nomeou de “fase
de decolagem da globalização”. Pode, por que
não, ser concebido como um evento de compe-
tição mundial entre os cientistas (assim como as
Olimpíadas modernas o são para os esportistas).
Por intermédio da láurea concedida por um “co-
mitê de notáveis” indicado pelo parlamento no-
rueguês9, a ONU estaria recebendo
reiteradamente, a prevalecer tal raciocínio, a
chancela abonadora de uma outra comunidade
interpretativa – a qual julga a instituição de São
Francisco, a despeito de seus problemas e limi-
tações, muito bem-sucedida na promoção da paz
mundial.
Independentemente de se avaliar o mérito ou a
intencionalidade dessas duas correntes discursivas,
cumpre-nos a observação de que o simples fato
de elas existirem já é condição bastante para de-
sencadear efeitos sobre o estado de coisas que
envolve a ONU. Ao modo dos pragmatistas10, se
as hipóteses propostas em discurso (“crise pere-
ne” e “reconhecimento dos serviços prestados para
a geração da paz mundial”) são capazes de gerar
impactos nas relações sociais travadas em uma
dada configuração espaço-temporal, elas deve-
rão, ipso facto, ser tratadas como relevantes.
Orientados por tal estratégia metodológica, ten-
tamos, nas Tabelas 1 e 2 (apresentadas a seguir),
retratar a anatomia dos dois conjuntos discursivos,
construídos paralelamente ao longo da história
da ONU, testemunhando a duplicidade
ambivalente do cânone. A mesma organização
considerada ineficaz e em estado crítico foi,
concomitantemente, incensada por seus
contributos à paz internacional. Salienta-se que
ambos, a seleção de artigos críticos à ONU e a
relação de prêmios Nobel da Paz a ela concedi-
dos, podem ser percebidos como manifestações
de interesses políticos particula-ristas, talvez es-
púrios. Por razões que remontam a problemas
de natureza cognitiva envolvidos na tentativa de
se imputar intencionalidade ao “outro”, convém
ao presente estudo suspender o juízo sobre as
motivações pessoais que teriam ou que têm, su-
postamente, presidido determinados episódios ou
eventos – e deixar de lado (ao menos, momenta-
neamente) a referida hipótese.
À guisa de organização mental, sumarizamos
o argumento do texto: a produção literária sobre a
“crise da ONU” (freqüentemente incorporada à
reflexão institucional acerca da Organização das
Nações Unidas, como no processo de reforma da
entidade, iniciado em seu seio) poderia ser consi-
derada expressão de um establishment político-
acadêmico que, não obstante conceda à ONU os
louros por suas alegadas façanhas (via Nobel da
Paz; vide Tabela 2), também não hesita em lhe
atribuir graves problemas estruturais e conjunturais
(via literatura especializada; vide Tabela 1). Por
isso, consideraremos, para os efeitos pretendidos
por esta investigação, os dois discursos sobre a
ONU – um, laudatório; o outro, crítico –  em opo-
sição ambivalente. Eles corresponderiam, grosso
modo, a duas epistemes contraditórias, ou seja, a
duas maneiras distintas de ver o mundo – com-
partilhadas por membros de diferentes grupos ou
redes sociais, pertencentes a uma mesma comu-
nidade ampla de avaliadores e intérpretes do de-
sempenho onusiano (em larga medida, de origem
e vinculação axiológica ocidental).
8  Consideramos, para fins de análise, prêmios concedidos
à ONU e a suas agências especializadas – e.g., o Alto Co-
missário da ONU para Refugiados (ACNUR) –, bem como
a alguns de seus funcionários mais influentes.
9  O prêmio Nobel da Paz é “concedido por um comitê de
cinco membros, apontados pelo Parlamento norueguês. De
acordo com as regras estabelecidas por esse Parlamento, o
comitê é eleito para um mandato de seis anos e seus mem-
bros podem ser reeleitos. A composição do comitê reflete
as forças relativas dos partidos políticos no Parlamento
norueguês. Embora não seja um requisito, todos os mem-
bros do comitê têm sido noruegueses ao longo do tempo”
(NOBEL FOUNDATION, 2008; tradução dos autores).
10  O filósofo William James, da chamada Escola Pragmá-
tica americana, sustentava, por exemplo, que, se a hipótese
de que “Papai Noel existe” funciona socialmente (isto é, se
ela é capaz de produzir efeitos sociais, de moldar compor-
tamentos e expectativas), logo, “Papai Noel existe” (James
apud RUSSELL, 1972, p. 817-818).
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Esses dois discursos antagônicos – biunívocos
de duas comunidades epistêmicas, portanto11 –
dificilmente poderão ser sustentados, ao mesmo
tempo, de forma lógica e coerente, por um indiví-
duo ou instituição. É por esse motivo que, como
etapa fundamental da construção argumentativa,
faz-se importante compreender a formação des-
sas duas comunidades epistêmicas em permanente
estado de tensão. O passo será dado na seqüên-
cia.
TABELA 1 – RELAÇÃO DE PUBLICAÇÕES ABORDANDO A “CRISE DA ONU” (1945-2008)
NOTA: A relação de textos é meramente ilustrativa; não se pretende, portanto, exaustiva do fenômeno por ela sugerido.
FONTE: Os autores, a partir de United Nations (2009).
11  A suposição da biunivocidade entre discurso e comuni-
dade epistêmica consiste, evidentemente, em uma técnica
de simplificação das dinâmicas da realidade social em que a
ONU está ancorada – sem a qual, é possível dizer, tornar-
se-ia inviável prosseguir com o exercício exploratório de-
senvolvido neste artigo.
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III. QUESTÕES EPISTÊMICAS
A episteme seria, por assim dizer, a visão de
mundo conducente às “formas eternas e imutáveis
do Saber” (na versão platônica). Daí a importância
por ela assumida entre os sábios da Antigüidade.
Modernamente, porém, a apropriação dessa noção
deu-se em contexto diverso, sofrendo adapta-
FONTE: Os autores, a partir de Nobel Foundation (2008).
TABELA 2 – RELAÇÃO DE PRÊMIOS “NOBEL DA PAZ” CONCEDIDOS AO “SISTEMA ONU” E/OU A SEUS
MEMBROS E COLABORADORES (1945-2008)
12  “Por episteme entende-se, na verdade, o conjunto das
relações que podem unir, em uma dada época, as práticas
discursivas que dão lugar a figuras epistemológicas, a ciên-
ções12. No âmbito das relações internacionais con-
temporâneas, Peter Haas elaborou o conceito de
163
REVISTA DE SOCIOLOGIA E POLÍTICA V. 17, Nº 33 : 151-167 JUN. 2009
“comunidade epistêmica”, relativo a uma rede de
indivíduos ou grupos de especialistas que reivindi-
ca deter um conhecimento relevante sobre deter-
minadas práticas políticas, dentro de sua área de
especialidade. Os membros de uma comunidade
epistêmica comungam, segundo tal modelo, um
conjunto de crenças causais e partilham noções de
validade baseadas em critérios internamente forja-
dos para a avaliação de projetos e compromissos
normativos comuns (HAAS, 1997, p. 3).
Haas adverte consistir o seu conceito em uma
tentativa de enquadramento teórico da formação
de “canais por meio dos quais novas idéias circu-
lam das sociedades até os governos, assim como
de um país para outro país” (idem, p. 27). Ao
padronizarem percepções sobre diferentes proces-
sos das relações internacionais, as comunidades
epistêmicas contribuem potencialmente para: (i)
elucidar as relações de causalidade e as ligações
complexas entre fenômenos internacionais; (ii)
identificar os interesses dos Estados e de grupos
subnacionais e transnacionais e (iii) formular po-
líticas públicas pela via da proposição de alternati-
vas políticas e prospecção de cenários. É nesse
sentido, sobretudo, que parece oportuno investi-
gar o instituto do prêmio Nobel da Paz como re-
flexivo de uma forma peculiar de episteme. Pecu-
liar porque não orientada aos fins de uma comu-
nidade política encampada pelo Estado; e, sim,
aos interesses de um público global, para além
das fronteiras nacionais.
Permanecendo nessa vertente, antes de evo-
luir com o argumento central ao texto, é impor-
tante constatar a nova funcionalidade do diploma-
ta na política internacional do período posterior à
Guerra Fria. Esse agente vem-se constituindo em
condutor das relações entre Estados e atores não-
estatais ocorridas no seio das Nações Unidas, ser-
vindo, muitas das vezes, de elo entre o Secretari-
ado onusiano e as elites domésticas dos países.
Percebidos como espécie de “classe transnacional
marcada por relações interpessoais e de
multilingüismo” (HILL, 2003, p. 42), os diploma-
tas constroem entre si laços que vão além da via
institucional. Assim, acaba por forjar-se uma co-
munidade, recheada de determinado conteúdo
epistêmico13. Diplomatas operam, digamos, como
a “correia de transmissão” dos valores cultivados
entre e dentro de instituições tão diversas quanto
os Estados, as organizações internacionais e as
organizações não-governamentais.
Pois bem: ONU e Nobel da Paz aparentam
compartilhar algumas características relevantes.
Tanto o Nobel da Paz quanto a ONU são
caudatários das barganhas políticas que têm lugar
no seio de seus criadores – os Estados territoriais.
Isso é especialmente sensível no que diz respeito
à composição do comitê de seleção do prêmio
Nobel da Paz, na Noruega; ou à lotação de diplo-
matas e homens de variados Estados nas depen-
dências da ONU, nos Estados Unidos da Améri-
ca. Para não mencionar o papel fundamental jo-
gado por diplomatas dos Estados-membros nas
tomadas de decisão conducentes às ações poste-
riormente agraciadas com o Nobel da Paz. Adici-
onalmente, o surgimento de ambos, ONU e prê-
mio Nobel, foi marcado pela controvérsia. Alfred
Nobel – inventor da dinamite – afirmou em testa-
mento ter projetado o prêmio epônimo para, den-
tre outras razões, compensar a contribuição
involuntária ao sofrimento dos homens. A ONU,
por seu turno, derivou a formatação institucional
de duas fontes: a finada Sociedade das Nações e a
aliança de Estados nacionais soberanos (as “Na-
ções Unidas”) que se opôs a outra aliança de Esta-
dos (o “Eixo”), durante a Segunda Guerra. Os
criadores da ONU foram partícipes tanto da der-
rocada da Sociedade das Nações quanto da cria-
ção das Nações Unidas como aliança militar e,
posteriormente, como organização internacional
dedicada à segurança (coletiva). Logo, uma das
claras motivações para o surgimento da ONU é o
desejo de realizar os objetivos frustrados da Soci-
edade das Nações; evitando-se, assim, a ocorrên-
cia de uma nova guerra mundial (CLAUDE, 1971;
ROBERTS & KINGSBURY, 2003).
Entendemos que esse elemento de compensa-
ção ainda tenha relevância em outros sentidos. Pri-
meiramente, ele pode ser tomado como “afinida-
cias, eventualmente a sistemas formalizados; o modo se-
gundo o qual, em cada uma dessas formações discursivas,
se situam e se realizam as passagens à epistemologização,
à cientificidade, à formalização; a repartição desses limia-
res que podem coincidir, ser subordinados uns aos outros,
ou estar defasados no tempo; as relações laterais que po-
dem existir entre figuras epistemológicas ou ciências, na
medida em que se prendam a práticas discursivas vizinhas
mas distintas” (FOUCAULT, 2007, p. 214).
13  Christopher Hill chega a denominar a comunidade for-
mada por diplomatas de “maçonaria das relações internaci-
onais” contemporâneas (HILL, 2003, p. 42).
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de eletiva” entre o Nobel da Paz e a ONU. Barnett
e Finnemore (2004) reconhecem como uma das
fontes de legitimidade das organizações internaci-
onais a capacidade que estas possuem de projetar
uma identificação de suas práticas e métodos de
ação com valores socialmente relevantes num de-
terminado contexto. Axiologicamente incrustadas,
organizações como a ONU beneficiar-se-iam da
afinidade com valores tais como a promoção da
paz e segurança (coletivos) – valores que, no en-
tendimento de certas abordagens canônicas das
Relações Internacionais, motivaram a própria cri-
ação da disciplina, no começo do século XX (NO-
GUEIRA & MESSARI, 2005, p. 3). Trata-se exa-
tamente do contexto espaço-temporal em que
Alfred Nobel veio instituir o seu prêmio
(LUNDESTAD, 2001). Quanto ao propósito de
traduzir institucionalmente os valores socialmen-
te relevantes, organizações internacionais teriam
vantagens comparativas em face de outras enti-
dades e agentes sociais. Se considerarmos a anar-
quia internacional como forma específica de or-
dem social14, vemo-la associada a uma cadeia de
práticas e políticas específicas – mecanismos de
estabilização, com variados graus de formalização.
Normas, regras, leis e procedimentos para reso-
lução de disputas são alguns exemplos de práticas
institucionalizadas no sistema internacional anár-
quico, cuja origem é comumente retraçada ao
Tratado de Vestefália, de 1648.
Das diversas formas de levar a cooperação num
sistema internacional anárquico – alianças,
multilateralismo, regimes, arranjos ad hoc, segu-
rança coletiva, equilíbrio de poder, acordos de
cavalheiros –, as organizações internacionais são
a modalidade mais formalizada.  São instituições
internacionais permanentes – possuem aparato
burocrático próprio, orçamento, pessoal, sede fí-
sica. Esse protagonismo no seio das iniciativas de
cooperação ensejadas pela anarquia internacional
pode ser mais bem entendido se temos em conta
que as organizações internacionais provêem os
recursos necessários à prática de outras formas
de cooperação, derivadas de sua própria
institucionalidade (HERZ & RIBEIRO HOFFMAN,
2004). Elas proporcionam um espaço físico e so-
cial para os Estados negociarem, além de uma
burocracia que traduz essas decisões em políti-
cas públicas.
No caso da ONU, essas características são
maximizadas em virtude de seu desenho
institucional inclusivo e dos propósitos primários
dos quais a entidade foi incumbida por seus cria-
dores. Os 51 Estados-nação que compareceram à
Conferência de São Francisco, em 1945, deter-
minaram como objetivo central da nova organiza-
ção evitar a ocorrência de outro conflito mundial
como os que, até então, haviam marcado o sécu-
lo XX15 – responsáveis, segundo a percepção dos
homens de Estado e acadêmicos da época, pelo
ocaso da Liga das Nações. Por isso, de acordo
com essa percepção, a ONU teria não apenas her-
dado parte da arquitetura institucional e dos obje-
tivos da finada Sociedade (GOODRICH, 1947;
PRICE, 2004), como também conservaria a mes-
ma relação de seu predecessor com os valores
considerados essenciais à convivência entre os
Estados nacionais soberanos (CLAUDE, 1971).
E, ao contrário da Liga, a ONU tem sobrevivido
ao teste do tempo.
Seguindo Bourdieu e Wacquant, poderíamos
entender o compósito “ONU-Nobel da Paz” como
a manifestação de uma rede social, ou seja, um
conjunto de participantes autônomos, aliando idéias
e recursos em torno de valores e interesses com-
partilhados: ”Nas sociedades altamente diferenci-
adas, o cosmos social é constituído pelo conjunto
desses microcosmos relativamente autônomos,
espaços de relações objetivas que são o lugar de
uma lógica e de uma necessidade específicas e
irredutíveis àquelas que regem os demais”
(BOURDIEU & WACQUANT, 1992, p. 171). As
redes sociais remetem à cooperação pouco
institucionalizada, que reúne indivíduos e grupos
numa associação de parâmetros variáveis, sujeita
à constante reinterpretação, à luz da experiência
da própria rede. A dinâmica da rede social está
voltada para a consolidação e o desenvolvimento
das atividades dos seus membros – o que pode
redundar em inovação. Surgem a partir da per-
cepção de valores e/ou interesses comuns entre
seus partícipes.
Comunidades epistêmicas pressupõem adesão
a um determinado critério de produção e aplica-
ção do conhecimento, em torno do qual padrões
culturais e arranjos sociais entrelaçam-se, unindo
15  “Salvaguardar as gerações vindouras do flagelo da guer-
ra” foi a expressão empregada no preâmbulo da Carta das
Nações Unidas.14  (cf. BULL, 1995).
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atores organizacionais (como a ONU), acadêmi-
cos e políticos. O que defendemos neste artigo é
que os critérios de produção e aplicação do co-
nhecimento acerca do desempenho da ONU ado-
tam referenciais diversos – por parte de uma mes-
ma comunidade de acadêmicos e homens de Es-
tado que gravita ao redor da ONU. Daí a ambi-
güidade.
No âmbito deste artigo, importam os seguin-
tes referenciais para indicar a ambivalência
discursiva:
1) A missão organizacional expressa na Carta
das Nações Unidas, de 1945. A ONU nasce sob o
signo do conflito internacional, repleta de Estados
recém-saídos do campo de batalha, com a explí-
cita responsabilidade de marcar o início de uma
nova era, na qual o uso da força por parte de Es-
tados restringir-se-ia à manutenção da ordem in-
terna destes. A ONU foi criada para evitar uma
nova guerra que arrastasse para o confronto as
grandes potências de um determinado tempo his-
tórico. Com o passar dos anos, contudo, a insti-
tuição viu o seu mandato político alargar-se, vin-
do englobar praticamente a totalidade das áreas
temáticas pertinentes às relações internacionais –
inclusive aquelas questões outrora consideradas
sob a competência exclusiva (o “domínio reser-
vado”) dos Estados soberanos.
2) O desempenho parcialmente inovador da
ONU desde sua fundação, no que toca à manu-
tenção e promoção da paz e segurança interna-
cionais. A ONU sobreviveu aos primeiros 60 anos
de vida, embora a sua atuação em muito difira dos
parâmetros traçados em 1945. Cerca de 100 mil
homens, civis e militares, mobilizados em dife-
rentes “missões” onusianas, atuam com base em
mandatos emitidos pelo Conselho de Segurança
da ONU – missões que dizem respeito a conflitos
entre dois ou mais Estados. Com incidência mai-
or, as missões, porém, lidam com conflitos inter-
nos a um Estado, guerras civis, tentativas de se-
paratismo por parte de grupos organizados. A
ONU, organização fundada para evitar e solucio-
nar (pacificamente e, em última instância, empre-
gando ou autorizando o emprego da força) confli-
tos internacionais, vê-se profundamente envolvi-
da em conflitos intra-estatais. A rigor, a ONU não
apenas providenciou canais diplomáticos e conhe-
cimento especializado na solução de conflitos –
como seria de se imaginar, em 1945. A organiza-
ção passou a responsabilizar-se por um conjunto
de atividades de crescente complexidade: recons-
truir a infra-estrutura de Estados destruídos por
décadas de conflito armado, reerguer sistemas
judiciários, promover mundialmente o respeito
aos direitos humanos, promover a entrega de
auxílio humanitário às pessoas vitimadas por
conflito, prover segurança nos âmbitos domésti-
co (reconstruir a força policial) e externo (re-
construir o exército). Essas tarefas, sem prece-
dente no tocante às organizações internacionais,
apresentam uma ruptura institucional profunda
com respeito às metas e missão organizacional
descritas em 1945.
Ante o exposto, haveria argumentos favorá-
veis aos dois pólos da ambivalência discursiva. A
“ONU-projeto” de 1945 continuou incompleta,
uma vez que os Estados (especialmente os mais
dotados de recursos) seguiram empregando a for-
ça unilateralmente. A invasão do Iraque por uma
coalizão política liderada pelos Estados Unidos da
América, em 2003, foi considerada por bom nú-
mero de analistas como indicação de uma prová-
vel e iminente “morte da ONU”16. Não obstante,
por outro lado, a “ONU-processo”, que ensejou
práticas inovadoras como as operações de manu-
tenção da paz, não apenas manteve a organização
relevante no referente à promoção da paz durante
a Guerra Fria, como pôde ampliar o escopo de res-
ponsabilidades da organização com o fim da Guer-
ra Fria. A ONU passou a atuar em conflitos intra-
estatais, algo não previsto em 1945, e assumiu ta-
refas de reconstrução institucional, associando a
promoção do valor “segurança” a uma vasta gama
de temáticas, consideradas, previamente, fora de
sua alçada. Esse agregado de inovações institucionais
teria motivado o contínuo reconhecimento do tra-
balho da organização na manutenção da paz e se-
gurança internacionais – o que deságua, possivel-
mente, no reconhecimento do comitê do Nobel.
IV. REPENSANDO A ONTOLOGIA ONUSIANA
O prêmio Nobel é concedido àqueles indivídu-
os ou organizações que, aos olhos do comitê in-
16  Cf. Piris (2002); Glennon (2003); Perle (2003), dentre
outros. Sintomaticamente, a tradicional revista
estadunidense Foreign Affairs chegou a publicar, em edi-
ção de julho de 2003, carta-resposta assinada por estudio-
sos das Relações Internacionais sob o título “Os rumores
sobre a morte da ONU têm sido exagerados” (LUCK,
SLAUGHTER & HURD, 2003).
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cumbido de fazer o julgamento, mais contribuí-
ram para o progresso humano nas áreas em que
foram agraciados. Poderíamos daí, à primeira vis-
ta, questionar criticamente a concessão reiterada
de prêmios Nobel da Paz à ONU (fazendo eco à
tese da “crise perene”). Afinal, pode parecer ab-
surdo considerar que os prospectos para a paz e a
segurança internacionais tenham, de fato, progre-
dido ao longo do século XX, adentrando o século
XXI. Não obstante, uma análise atenta da con-
cessão dos lauréis do Nobel indica que estes fo-
ram freqüentemente concedidos a indivíduos ou
instituições que se mostraram capazes de prover
soluções a problemas de porte, tornando-se deci-
sivos para o avanço de suas respectivas áreas;
engendrando inovações, rupturas científicas, for-
mas renovadas de definição e resolução de desafi-
os. Essa visão não-linear, complexa, do que cons-
titua o “progresso” assume relevância para nos-
sos propósitos no ensaio. Ela nos permite espe-
cular que a entrega do Nobel da Paz à Organiza-
ção das Nações Unidas, funcionários e organiza-
ções afiliadas, simbolize, possivelmente, a chan-
cela da ONU (por parcela do cânone) como a or-
ganização “parteira de soluções”, capaz de fabri-
car saídas para a promoção da paz e segurança
internacionais, mesmo quando confrontada com
obstáculos cada vez maiores.
Não é por outra razão que se crê que, em vez
de voltar os olhos apenas para os intestinos da
ONU (desenho institucional, barganhas políticas
intra-organizacionais, cultura organizacional etc.),
o reconhecimento do Nobel da Paz diga respeito a
uma série de comparações estabelecidas entre as
Nações Unidas e outras manifestações políticas
(institucionalizadas ou não) que atuam através das
fronteiras dos Estados-nação, com o intuito de
promover a paz (paz em condições politicamente
cambiantes e crescentemente complexas). Tal
análise relacional lança dois cones de sombra so-
bre a tese da “crise perene” da ONU. Em primeiro
lugar, parece distinguir a ONU como organização
internacional eficiente na promoção de seus obje-
tivos – a despeito das suas deficiências – em ter-
mos comparativos. Em segundo lugar, abre
questionamento sobre os princípios da organiza-
ção, tomados no intervalo de seis décadas de atu-
ação. Ao longo do século XX, o Nobel da Paz não
foi concedido em 18 ocasiões. Nem todas elas
relacionaram-se com a ocorrência das guerras
mundiais de 1914-1918 e 1939-1945. O comitê
responsável pela premiação julgou não haver es-
forços merecedores da premiação em mais de uma
ocasião17. Também por isso, salta aos olhos a
expressiva regularidade e o volume de premiações
concedido ao “sistema ONU”, vis-à-vis outras
organizações internacionais, sejam elas
intergovernamentais ou não-governamentais. A
ONU propriamente dita – Assembléia Geral, Se-
cretariado, Conselho Econômico e Social, Con-
selho de Tutela, Conselho de Segurança e Corte
Internacional de Justiça – arrebatou cinco lauréis
durante o curso de sua existência. Se considerar-
mos o “sistema ONU”, o número chega a oito –
contabilizados os prêmios entregues à Agência
Internacional de Energia Atômica, à Organização
Internacional do Trabalho e ao Painel
Intergovernamental sobre Mudança Climática
(IPCC). Comparável, apenas o desempenho da
organização internacional não-governamental Co-
mitê Internacional da Cruz Vermelha, que, entre
1917 e 1963, ganhou quatro prêmios Nobel da
Paz.
Pergunta-se: a ONU de 2009 seria a mesma
ONU de 1945? Almejaria os mesmos fins? Se o
ambiente internacional no qual a ONU situa-se está
em perene fluxo, a organização terá, muito prova-
velmente, incorporado o fluxo a seu modus
operandi. Teria, presumivelmente, sido capaz de
adaptar-se satisfatoriamente18 e até de inovar. Se
as organizações sociais não apenas satisfizerem
um determinado conjunto de metas arrolado a
priori por seus criadores, mas também consegui-
rem estabelecer e cumprir novos objetivos (não
expressos quando da sua constituição), poder-se-
á dizer que essas organizações sociais foram, efe-
tivamente, agentes de mudança19. A relevância da
mudança, da inovação, poderá ter influência so-
17  Em rigor, não houve a premiação do Nobel da Paz nos
seguintes anos: 1914-1916, 1918, 1923, 1924, 1932, 1939-
1943, 1948, 1955, 1956, 1966, 1967 e 1972.
18  A partir da contribuição dos autores Anthony Giddens
e Ernst Haas, pode-se tomar as instituições internacionais
como organizações modernas dotadas de reflexividade –
capazes de avaliar as suas próprias ações à luz de um con-
junto de referências que está sujeito ao teste empírico,
sincronicamente com a sua execução, e modificar conse-
qüentemente as suas ações futuras com base nos efeitos de
suas ações pregressas. Ressalta-se que não se trata sim-
plesmente de maximizar preferências, adequando meios a
fins, uma vez que os próprios fins são parte integrante do
processo reflexivo, podendo mudar substancialmente.
19  “Uma organização que tenha se adaptado às mudanças
em seu meio e sobrevivido a uma ou mais mudanças em
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bre a resiliência de formas institucionais no de-
correr do tempo. Como corolário do processo,
organizações (como a ONU) adquirem relevância
imprevista por seus fundadores, ao agregarem
novas funcionalidades e papéis políticos ao seu
repertório.
Relativamente aos padrões deduzidos da Ta-
bela 2 e dos quadros 1 e 2 deste artigo, nota-se
uma diferenciação substancial. Muitos indivíduos
e organizações foram laureados, ao longo de qua-
se um século da instituição do prêmio Nobel.
Municiados das justificativas oferecidas pelo co-
mitê que seleciona o ganhador do prêmio, pode-
mos apreender características da episteme que
informa a escolha dos vencedores do Nobel da
Paz. Enquanto indivíduos, via de regra, foram lau-
reados devido a sua importante contribuição a uma
determinada conjuntura de crise, no ano de sua
premiação, a ONU e suas agências especializadas
foram premiadas por um desempenho continua-
do, sem um evento específico que motivasse a
premiação. A ONU desponta como organização
que se tornou parte integrante, permanente e im-
prescindível dos esforços em prol da promoção
da paz na esfera internacional. A contribuição da
ONU, igualmente, pode ser entendida como
aferível na longue durée, não simplesmente con-
tra o pano de fundo de episódios pontuais.
Conforme já mencionamos, a ONU foi laurea-
da com o Nobel da Paz mais vezes do que qual-
quer outra organização, em referência a ações di-
versas, de órgãos distintos. Observamos que os
lauréis foram concedidos ao longo de toda a (ain-
da breve) história da ONU, com regularidade.
Trata-se da percepção, por parte da comunidade
interpretativa responsável pela concessão do Nobel
da Paz, de que a ONU contribuiu para a paz em
contextos internacionais singulares e distintos en-
tre si, de forma contínua e consistente. Pode-se
ilustrar o argumento com a verificação da diversi-
dade das questões que, alegadamente, teriam pre-
cipitado a premiação onusiana – oscilando da clás-
sica agenda da “segurança internacional” da Guerra
Fria (décadas de 1940 e 1950; vide Quadro 2) às
preocupações do período do “pós-Guerra Fria”
(fim da década de 1980 e início da década de 1990;
vide Quadro 1). A contribuição da ONU não guar-
da semelhança com nenhuma outra organização
intergovernamental no século XX, no que se rela-
ciona à amplitude temática.
O segundo conjunto discursivo (comitê do
Nobel da Paz) provavelmente concebe a ONU
como instituição inserida em um ambiente inter-
nacional em fluxo. A idéia de “crise” é substituída
pela de “processo”, com episódios mais e menos
bem-sucedidos alternando-se. Naturaliza-se a
mudança, pois. O mandato onusiano altera-se ao
cabo de 60 anos de práticas, e tal alteração guarda
uma relação positiva com o fluxo do ambiente in-
ternacional. A ONU de 1945 tinha um objetivo
“negativo”: impedir uma nova guerra mundial. A
ONU de 2009, por seu turno, apresenta um esco-
po de objetivos mais amplo. Além do quê, o des-
locamento do foco de atuação posiciona a ONU
mais frontalmente em questões de segurança in-
ternacional do século XXI. Inicialmente, a orga-
nização é vista como um produto do contexto in-
ternacional da primeira metade do século XX.
Estados nacionais soberanos voluntariamente de-
senham uma instituição internacional (não-
supranacional) com o intuito de impedir novos
grandes conflitos entre potências. Essa institui-
ção corresponderia a um sistema de segurança
coletivo, sem os inconvenientes do processo de
tomada de decisão e da universalidade de seu qua-
dro de membros – que teriam levado ao fracasso
a instituição que a precedeu, a Sociedade das Na-
ções. O mandato da ONU, espelhando a sobera-
nia dos Estados que a criaram, visava a consoli-
dar um conjunto de mecanismos multilaterais de
solução de controvérsias interestatais e,
subsidiariamente, auxiliar (mas não substituir) os
Estados nacionais soberanos na gestão, material e
simbólica, de seus ambientes domésticos (por meio
da cooperação funcional nas agências
especializadas). A segurança internacional era im-
portante; e a “segurança nacional” dos Estados
era o principal fator que poderia conduzir à gera-
ção da segurança internacional.
Após seis décadas de funcionamento, nota-se
uma ONU não apenas incumbida de evitar uma
nova guerra mundial (possibilidade cada vez me-
nos provável), mas também crescentemente com-
prometida com a provisão de condições técnicas
e políticas para que vários de seus membros –
suas funções principais é mais altamente institucionalizada
que outra que não o tenha feito. A adaptabilidade funcional,
e não a especificidade funcional, é a verdadeira medida de
uma organização altamente desenvolvida” (HUN-
TINGTON, 1975, p. 27).
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Estados soberanos – possam operar a contento. A
ONU proporciona ainda um foro internacional para
a concertação multilateral a respeito de confron-
tações interestatais: o Conselho de Segurança. É
um organismo crescentemente “intrusivo” – atua
diretamente no interior de vários Estados, bus-
cando respostas definitivas ou atenuantes para
conflitos internacionais e domésticos. A seguran-
ça doméstica e a segurança internacional estão
crescentemente entremeadas nos trabalhos con-
temporâneos da organização. A divisa é menos
evidente, mais tênue.
A ONU, antes um ambiente para a interlocução
dos Estados, torna-se mutuamente dependente da
atuação de organismos não-estatais e não-sobera-
nos, como as organizações não-governamentais
(ONGs) e os movimentos sociais transnacionais
(MSTs). Antes um ponto de encontro para funci-
onários estatais, a instituição de São Francisco é
levada a travar contato direto com inúmeros
grupamentos humanos não-estatais. A ONU tem
que levar em consideração, na produção de suas
políticas, tais grupamentos, previamente condici-
onados pelo jogo político no interior de seus res-
pectivos Estados nacionais. Pode-se dizer que
ocorreram mudanças no mandato da ONU, mani-
festas em suas práticas correntes, criando-se um
espaço de autonomia política que não estava
explicitado no mandato original. A organização
aproxima-se de indivíduos e de grupamentos hu-
manos outros que não os Estados (em algumas
temáticas, como os direitos humanos, a disjunção
entre práticas da ONU orientadas para os
grupamentos humanos não-estatais e práticas es-
tatais é dramática). A ONU do século XXI traz à
baila um debate (orientado para a formulação de
políticas públicas) sobre um novo conceito – “se-
gurança humana” –, o qual abrangeria tanto a se-
gurança internacional quanto a segurança domés-
tica – e além.
A ambigüidade entre os discursos da “crise
perene” e do “Nobel da Paz” explica-se, prova-
velmente, como um conflito no nível primário, de
definições – e, talvez por isso, seja tão difícil de
equacionar dialeticamente. Temos duas ontologias
em disputa, cada qual reivindicando para si pri-
mazia sobre a outra; duas propostas divergentes
sobre o que a Organização das Nações Unidas, de
fato, é. De um lado, o primeiro conjunto
discursivo, crítico do desempenho onusiano no
curso da sua história, enxerga a organização como
um meio capaz de conduzir a um telos – expresso
na idéia da “paz internacional”, mas não somente.
A teleologia dos adeptos da tese da “crise perene”
também envolve a idéia de que a ONU funciona
como garante da soberania territorial dos Estados
e da manutenção de uma determinada ordem polí-
tica internacional. Considerada a ancoragem do
primeiro conjunto discursivo em objetivos firma-
dos pelas Nações Unidas quando da sua fundação
(ou até antes disso, à época da Liga das Nações),
a ontologia onusiana elaborada por seus críticos
tende a ser mais conservadora, menos dinâmica.
De outro lado, o segundo conjunto discursivo,
encarnado pelo comitê do Nobel da Paz, oferece,
a partir de suas práticas, uma imagem onusiana
menos estanque. As Nações Unidas deixariam de
ser meras portadoras passivas de um mandato (im-
possível de ser atingido em sua plenitude, por de-
finição) para constituir-se em agente refixador de
signos – num contexto em que a paz internacional
é percebida não como ponto fixo no espaço-tem-
po, e sim como um processo em aberto (open-
ended). Diferentemente do primeiro conjunto
discursivo, aqueles que reconhecem os serviços
prestados pela ONU à causa da paz mundial tra-
tam de considerar a evolução da hermenêutica
política referida aos velhos princípios da sobera-
nia territorial, da autodeterminação dos povos, da
ordem e da justiça, dentre outros. A avaliação do
desempenho onusiano, no segundo caso, é
incremental.
QUADRO 1 – RELAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES
PREMIADAS COM O “NOBEL DA
PAZ”, DESDE A SUA CRIAÇÃO
Quadro 1 continua na página seguinte
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V. ONU E “ESTADISMO METODOLÓGICO”: UMA
FACA DE DOIS GUMES
Não é surpreendente que a or-
ganização [ONU] seja culpada
por falhar na resolução de pro-
blemas que já haviam sido con-
siderados insolúveis por gover-
nos.
U Thant, Secretário-Geral da
ONU entre 1961 e 1971
(apud WEISS, FORSYTHE &
COATE (2001, p. 106).
Ao longo deste debate, expusemos, de um lado,
o discurso que critica a Organização das Nações
Unidas por falhar no cumprimento de metas su-
postamente cabíveis à instituição, tais como a ge-
ração da ordem e da paz no plano internacional; e,
de outro, o discurso que premia (literalmente) a
ONU pelo desempenho de suas funções, na tenta-
tiva de contribuir para a configuração de um ce-
nário de paz e de segurança internacionais. Cote-
jando a análise prévia, chegamos a uma
constatação, a princípio, inusitada.
Entendemos, em primeiro lugar, que a
ambivalência acima apontada tem as suas raízes
na temporalidade adotada como referência pelos
analistas do desempenho da ONU. Os Estados
nacionais de 2009 não são idênticos aos de 1945;
o mesmo pode ser dito – num grau ainda mais
intenso – da Organização das Nações Unidas. A
Continuação do Quadro 1
QUADRO 1 – RELAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES
PREMIADAS COM O “NOBEL DA
PAZ”, DESDE A SUA CRIAÇÃO
QUADRO 2 – RELAÇÃO DE INDIVÍDUOS LAUREA-
DOS COM O “NOBEL DA PAZ”,
DESDE 1945
FONTE: os autores, a partir de Nobel Foundation (2008).
NOTAS: * ONU propriamente dita;
** Sistema ONU. FONTE: os autores, a partir de Nobel Foundation (2008).
Quadro 2 continua na coluna ao lado
Continuação do Quadro 2, da coluna à esquerda
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ONU de 2009 não apenas atingiu o objetivo pri-
mário da ONU de 1945, como também assumiu
tarefas antes exclusivas dos Estados – que se
fragilizaram, comparativamente, no tocante às suas
soberanias e às responsabilidades destas decor-
rentes, desde o final da II Guerra Mundial (HELD,
1991; ZACHER, 2000; ROSENAU, 2000; HALL
& BIERSTEKER, 2002).
Em um painel evolutivo do pensamento políti-
co, nota-se que o Estado contemporâneo, larga-
mente influenciado pelo ideário liberal dos sécu-
los XVIII e XIX, persegue metas qualitativamen-
te distintas daquelas almejadas no início da era
moderna. Às clássicas tarefas de (i) fazer a guer-
ra externamente e (ii) evitar o caos – este tomado
como uma espécie de “estado de natureza
hobbesiano” – internamente, agregou-se uma nova
missão: (iii) a condução da transformação econô-
mica. Essa transição no conteúdo do mandato
estatal dá-se ao longo do século XIX, principal-
mente20. Segundo Peter Evans,“promover a guerra
e garantir a ordem são funções clássicas, com-
partilhadas por Estados antigos e modernos.
Modernamente, uma terceira função tem
crescentemente roubado a cena. À medida que a
sobrevivência política e a paz doméstica são
freqüentemente definidas em termos econômicos,
os Estados têm-se tornado responsáveis pela trans-
formação econômica. Sempre houve uma cone-
xão entre o êxito econômico e a capacidade de
fazer a guerra; o malogro econômico significava
o declínio geopolítico futuro. [Mas] agora, o pa-
pel econômico do Estado vai além de ser um meio
para fins militares. É, ele mesmo, uma fonte de
legitimidade e também um meio de alcançar os
clássicos objetivos da sobrevivência militar e da
ordem interna” (EVANS, 1995, p. 5-6).
O Estado moderno correspondeu, portanto, à
solução para uma seleção mutante de dilemas po-
líticos. Como construto social dos homens, o
Estado, na dimensão doméstica e na exterior, va-
riou de feição ao longo de sua história. Funda-
mental, porém, é entender que houve não apenas
a diferenciação histórica do Estado-nação moder-
no, mas que tal processo incidiu, igualmente, so-
bre as criações dos próprios Estados –
destacadamente, sobre organizações internacionais
como a ONU. Inobstante não compartilharem com
os Estados-nação o mesmo estatuto político e ju-
rídico, as organizações internacionais são
construtos sociais – e de um tipo talvez mais com-
plexo que os próprios Estados, uma vez que deles
derivam a sua existência formal, correspondendo,
assim, a “construtos de construtos”.
Hoje em dia, temos subsídios empíricos para
questionar a funcionalidade desse Estado em face
dos desafios que lhe estão postos. Autoridades
formais (institucionalizadas) não têm sido capa-
zes de acompanhar a dinâmica das relações de
autoridade e poder, doméstica e internacionalmen-
te. James Rosenau (2000) elaborou, para explicar
a fluidez da autoridade política no mundo con-
temporâneo, a hipótese de que as relações inter-
nacionais têm dado vazão à ocorrência da
“governança sem governo”. Por governo, ele re-
fere-se às atividades sustentadas por uma autori-
dade formal, pelo poder de polícia que garante a
realização das políticas devidamente instituídas;
por governança, pretende as atividades apoiadas
em objetivos comuns, que podem ou não derivar
de responsabilidades legais e formalmente pres-
critas e não dependem, necessariamente, de po-
der de polícia para que sejam aceitas e vençam
resistências. A governança, adverte o autor, é um
fenômeno mais amplo do que o governo, não es-
tando a ele circunscrita.
Observando a fragmentação e a multiplicidade
das relações de autoridade política no mundo con-
temporâneo, Hall e Biersteker (2002) formularam
o conceito de “autoridade privada”. Se o conceito
de autoridade política esteve vinculado, por todo
o curso da modernidade, à gestão da coisa públi-
ca, os autores perceberam que, mais recentemente,
alguns loci privados passaram a projetar autori-
dade e influenciar um número crescente de
temáticas. Agentes autoritativos provenientes do
setor privado não são apenas importantes na eco-
nomia internacional; eles tornaram-se uma impor-
tância crítica em assuntos que concernem a dis-
tintas áreas da governança global. Esses agentes
têm-se envolvido com o estabelecimento de nor-
mas sociais, a provisão de bem-estar, a salvaguarda
de contratos, a manutenção da segurança, entre
outros. Não por acaso, Hall e Biersteker conce-
bem a emergência da autoridade privada como sinal
inequívoco de governança global. Embora a auto-
20  É ilustrativo anotar que, para Friedrich List, a tarefa da
economia era a de “realizar o desenvolvimento econômico
da nação e preparar a sua entrada na sociedade universal do
futuro” (List apud HOBSBAWM, 1990, p. 41-42).
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ridade privada quase nunca exceda, qualquer que
seja o critério de mensuração, a autoridade do
Estado nacional (na visão dos autores), ela tem-
se feito decisiva para a compreensão da dinâmica
política das relações internacionais – a qual envol-
ve, hoje, atores tão distintos quanto os Estados,
os agentes de mercado, as organizações interna-
cionais, os movimentos transnacionais, as máfias,
os soldados mercenários etc.
Se é plausível afirmar que houve um desloca-
mento, no contexto internacional contemporâneo,
de recursos materiais e simbólicos, antes perti-
nentes à esfera dos Estados nacionais, para ou-
tros agentes (não-soberanos) das relações inter-
nacionais (HELD, 1991), aduz-se, hipoteticamente,
que o processo de diferenciação ocorrido dentro
da ONU, no intervalo entre 1945 e 2009, cria uma
distinção ontológica entre a ONU “estatocêntrica”,
de 1945, e a ONU “para além do Estado”, de 2009
– esta última, construída de modo incremental.
Cabe lembrança, neste respeito, ao papel que os
próprios Estados nacionais soberanos tiveram no
“deslocamento de poder”, não apenas competindo
entre si e enfraquecendo-se mutuamente, mas tam-
bém criando brechas por meio de transformações
operadas em sua própria conformação, como de-
corrência de processos sociais que abrangem todo
o globo terrestre (RUGGIE, 1998, p. 44).
Por fim, vale questionar o recurso ao arcabouço
teórico weberiano, e o problema que isso acarreta
para uma avaliação condizente da ONU – que ora
é “premiada”, ora é “culpada”, como se fosse con-
cebida à sombra da experiência do Estado moder-
no. Esse imperativo hipotético costuma viciar as
análises. Aferir o desempenho da ONU é tarefa
que, desde a origem, sofreu os efeitos da analogia
estatal. Esta deriva, provavelmente, da vasta e
profunda disseminação, nas Ciências Humanas,
das idéias de Max Weber – nomeadamente, da sua
clássica definição de Estado21. A ONU é pensada
e avaliada contra o pano de fundo da burocracia
racional-legal, porém desprovida do monopólio do
uso legítimo da violência num determinado terri-
tório (BARNETT & FINNEMORE, 2004). A ins-
tituição das Nações Unidas é depositária de uma
autoridade política de outra natureza em relação
àquela dos Estados-nação contemporâneos – um
dado crucial que, em boa parte das análises políti-
cas, não é levado em devida conta22.
VI. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Toda a discussão pregressa busca denunciar
o equívoco de mirar-se a ONU seja pelo prisma
de alguns de seus “críticos”, seja pelo de certos
“apoiadores”. As duas correntes (“crise perene” e
Nobel da Paz) podem ostentar discursos opostos
e ambivalentes – e, ainda assim, igualmente frá-
geis, do ponto de vista metodológico. Além de jo-
gar luz sobre a insuficiência das dicotomias – uma
vez que a Organização das Nações Unidas é am-
bígua em sua ontologia, tendo consolidado-se,
política e institucionalmente, por meio de práticas
desenvolvidas ao longo de mais de 60 anos de
existência –, este estudo adverte que julgar a ONU
de 2009 com os olhos de 1945 constitui perigosa
impropriedade. O próprio conceito-padrão de Es-
tado requer, hoje, uma redefinição de termos – a
fim de que possa absorver as mudanças sociais e
históricas havidas com o passar dos anos. Assim,
este artigo tratou de abordar a ONU e os Estados
nacionais como arquitetos de um mesmo proces-
so social de construção do “ambiente internacio-
nal” contemporâneo. Legou-se, para uma próxi-
ma oportunidade, o desafio de oferecer perspec-
tivas para um novo enquadramento teórico da
Organização das Nações Unidas – que, idealmente,
esteja isento dos efeitos colaterais desencadeados
pelo que aqui chamamos de “estadismo
metodológico”.
21  Em A política como vocação, palestra pronunciada em
1918, Weber define o Estado como “uma comunidade hu-
mana que pretende, com êxito, o monopólio do uso legíti-
mo da força física dentro de um determinado território”
(WEBER, 1982, p. 56; grifos no original).
22  Cf. Belém Lopes (2006), para uma abordagem mais
detalhada do assunto.
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region of the state of São Paulo, we counterpose juridical readings with data from social and prison
realities. More than expounding the normative ideals of juridical notions of “that which should be”,
this article emphasizes processes of selection and interpretation carried out through juridical doctrine
and by those who put law into practice, creating a distance between the data of social reality they
perceive on a day-to-day basis and frameworks of juridical interpretation. Through the interviews
we have conducted, the paradoxical relationship that legal practitioners maintain with the LEP becomes
evident: on the one hand, they believe that its normative structure makes it one the most modern of
legislatures, participating in the most developed of theoretical and doctrinary debates and thus emerging
as a laudable juridical model; on the other hand – parallel to this way of idealizing norms- it is
criticized for its condescending character. Furthermore, insofar as its effectiveness is concerned, a
general conviction prevails regarding the “huge abyss” that separates it from national reality. The
State is seen as the party that is responsible for this gap, a belief that was constantly reiterated in the
interviews we carried out. Most often the State itself is ambiguously defined, thus excluding judiciary
power from its portion of responsibility in the lack of effectiveness in putting the Law of Penal
Action into practice.
KEYWORDS: Juridical Positivism; juridical interpretation; Juridical Sociology; decision-making
analyses; Penal action.
*     *     *
“LOVES ME, LOVES ME NOT”: DISCURSIVE AMBIVALENCE IN CANONIC
EVALUATION OF UN PERFORMANCE
Carlos Frederico Gama and Dawisson Belém Lopes
In this essay, we question certain evaluations – which, we believe, are canonic in International
Relations – of United Nations performance. This organization has, since its origins, been simultaneously
considered both as “chronically inefficient” and as demonstrating “exemplary efficiency”. In order
to show this, we employ two types of “episteme”: the first, manifesting itself in articles that have
been published since the United Nations was founded in 1945, takes a systematic look at the supposed
“crisis” of the entity; the second is related to the reiterated attribution of the Nobel Peace Price to
the U.N. over the course of the last six decades, for its alleged contributions to promoting peace and
international security. From our point of view, this bipolar evaluation of U.N. performance reproduces
a pattern for analysis of international organizations that is common to the rest of the academic
discipline of International Relations. The United Nations is praised and criticized from the vantage
point of that which can be considered the institutional formula of modern politics por excellence::
the national sovereign State. In conclusion, we argue that to evaluate the United Nations of the year
2006 from the vantage point of 1945 is dangerously inappropriate. The very standard concept of
State demands, today, a redefinition of terms – in order to absorb the historical and social changes
that have occurred over time. The challenge, therefore, is to offer perspectives for a new theoretical
framework for looking at the United Nations – which, ideally, would be freed from the side-effects
produced by the approach we call “methodological Statism”.
KEYWORDS: United Nations Organization; International Relations; the modern State; Nobel Peace
Prize; crisis of the United Nations.
*     *     *
POLITICAL PRACTICE, PROFESSIONAL QUALIFICATION AND NON-MATERIAL LA-
BOR TODAY
Henrique Amorim
The development of productive forces is an important object of study for contemporary social theory.
Nonetheless, this relationship has been hitherto limited to consideration of technical elements of
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analyse de la forme actuelle du type capitaliste d’État était vraiment presciente, avec « l’étatisme
autoritaire » plus en évidence maintenant qu’au moment où il a noté les traces de son apparition dans
les années 1970. Après avoir développé ces arguments, l’article indique aussi quelques limites de
base de l’approche de Poulantzas pour la théorie matérialiste d’État, en concluant que L’État, le
pouvoir, le socialisme devrait être apperçu comme un classique moderne.
MOTS-CLÉS : Poulantzas ; théorie marxiste d’État ; type capitaliste d’État ; étatisme autoritaire.
*     *     *
LE LOI D’EXÉCUTION PÉNALE ET LES LIMITES DE L’INTERPRÉTATION JURIDIQUE
Gessé Marques Jr.
Cet article analyse les limites sociales comprises dans l’interprétation juridique de la Loi d’Exécution
Pénale (LEP). Au moyen d’une recherche menée chez les juges et les promoteurs de la région de
Campinas, dans l’état de São Paulo, l’article propose les limites de lecture juridique avec des données
de la réalité sociale et d’incarcération. Plus qu’un exposé des idéaux normatifs de « devoir être »
juridique, l’article souligne le processus de sélection et interprétation effectué par les opérateurs du
Droit et par la doctrine juridique, qui éloigne du cadre interprétatif de l’ordre juridique les données de
réalité sociale qu’eux-mêmes perçoivent quotidiennement. Il va de soi, par l’intermédiaire des entrevues
réalisées, la relation paradoxale que les opérateurs du Droit ont avec la LEP : d’une part, ils considèrent
que sa structure normative la place parmi les législations les plus modernes, qui l’insèrent dans le
débat théorique et doctrinaire le plus développé ce qui la rend un modèle juridique louable ; d’autre
part, parallèlement a ce caractère idéalisé et idéalisateur de la norme, surgissent également les
critiques à propos de son accord ; et en ce qui concerne son affectivité, il existe une certitude
générale « à l’égard d’un grand fossé », d’un caractère de « lettre morte » face à la réalité nationale.
Le responsable de ce décalage, pointé du doigt à plusieurs reprises lors des entrevues, c’était l’État,
défini souvent de façon ambiguë, en excluant, par exemple, le pouvoir Judiciaire de sa parcelle de
responsabilité quand l’application de la Loi des Exécutions Pénales fait défaut.
MOTS-CLÉS : positivisme juridique ; interprétation juridique ; Sociologie Juridique ; analyse décisoire ;
Exécution Pénale.
*     *     *
“PEUT-ÊTRE BIEN QUE OUI, PEUT-ÊTRE BIEN QUE NON” : AMBIVALENCE
DISCURSIVE DANS L’ÉVALUATION CANONIQUE DE LA PERFORMANCE DE L’ONU
Carlos Frederico Gama et Dawisson Belém Lopes
Dans cet essai, nous mettons en question l’évaluation – qui, nous le prétendons, est canonique dans
les Relations Internationales – de la performance de l’Organisation des Nations Unies (ONU).
Cette organisation, dès son origine, est à la fois considérée comme « chroniquement inefficace » et
« modèle d’efficacité ». Pour le montrer, nous faisons appel à deux ensembles « d’épisthème » : le
premier, en évidence dans les articles publiés depuis la fondation de l’ONU, en 1945, aborde
systématiquement une supposée « crise » de l’organisme ; le second, concernant la remise renouvelée
du prix Nobel de la Paix à l’ONU, au long de six décénnies, en fonction des soi-disant contributions
à la promotion de la paix et de la sécurité internationales. Cette évaluation bipolaire de l’action de
l’ONU reproduit, à notre avis, un modèle d’analyse sur les organisations internationales courantes,
d’ailleurs, à la discipline académique des Relations Internationales. L’ONU est louée et regrettée
dans la perspective de la formule institutionnelle de la politique moderne par excellence : l’État
national souverain. Nous croyons, en conclusion, que faire une évaluation de l’ONU de 2006 avec
l’esprit de l’année 1945 constitue une dangereuse impropriété. Le concept modèle exige aujourd’hui
une autre définition des termes – afin qu’il soit possible d’incorporer les changements sociaux et
historiques survenus au fil du temps. L’enjeu, donc, est d’offrir des perspectives pour un nouveau
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encadrement théorique de l’Organisation des Nations Unies – qui, de façon idéale, soit exempt des
effets secondaires déclenchés par ce qui nous appelons « d’étatisme méthodologique ».
MOTS-CLÉS : Organisation des Nations Unies ; Relations Internationales ; État moderne ; Prix
Nobel de la Paix ; crise de l’ONU.
*     *     *
PRATIQUE POLITIQUE, QUALIFICATIONS PROFESSIONNELLES ET TRAVAIL
IMMATÉRIEL AUJOURD’HUI
Henrique Amorim
Le développement des forces productives est caractérisé comme un important objet d’études de la
théorie sociale contemporaine. Néanmoins, cette relation s’est bornée à l’étude des éléments
techniques des processus de travail. Technologie, nouvelles connaissances, techniques administratives
et productives ont été indiquées comme des éléments essentiels pour la formation de « la conscience
révolutionnaire » de la classe des travailleurs. De nos jours, dans les débats sur le travail imatériel, le
rapport direct entre les contenus cognitifs du travail et « la prise de conscience » politique
révolutionnaire, comme sens causal de l’unité politique de la classe ouvrière, s’avère être l’axe
explicatif fondamental. Dans cet article, j’envisage de réfléchir sur le rôle des qualifications
professionnelles dans la composition des thèses sur le travail immatériel comme force productive
centrale dans les sociétés capitalistes. Ensuite, je ferai la critique de ces thèses qui affirment que les
qualifications techniques informent les possibilités de la pratique et de la conscience politique
révolutionnaire de la classe ouvrière. Contrairement à cela, je comprends que le capital a reorganisé
aujourd’hui l’exploitation du travail selon ses intérêts. Aux techniques de production taylor-fordistes
ont été additionnées les nouvelles formes de persuasion qui diffusent, par exemple, l’idée selon
laquelle le travailleur est un partenaire et, en tant que tel, il doit incorporer « l’esprit » de l’entreprise
capitaliste. Ainsi, la subjectivité du travailleur est reconfigurée et encore une fois revendiquée par le
capital.
MOTS-CLÉS : pratique politique ; qualification professionnelle ; travail immatériel ; formes
d’exploitation ; mutations du travail.
*     *     *
LA VOLATILITÉ ÉLECTORALE DANS LES ÉTATS: SYSTÈME PARTIDAIRE ET
DÉMOCRATIE AU BRÉSIL
Denise Paiva et Simone R. Bohn
D’après certains auteurs, la volatilité électorale est l’un des indices de l’institutionalisation d’un
système partidaire sous un régime démocratique. Des degrés au-dessous ou modérés d’oscilation de
la préférence électorale signifient que les partis politiques participants aux disputes électorales y ont
réussi lorsqu’ils effectuent la tâche de concentrer les préférences de l’électorat d’un pays. D’autre
part, les niveaux de volatilité électorale sont apperçus comme une évidence du précaire ancrage des
partis dans la société. L’objectif principal de cet article est de vérifier si la tendance de déclin de la
volatilité électorale au Brésil, observée sur plan national dans plusieurs études, (a) se reproduit sur le
plan régional et (b) lors d’autres élections que les disputes présidentielles. L’article s´étend de la
période de 1982 à 2006 et examine les cinq types de référendum du système électoral brésilien :
présidentielles, gouvernements des états brésiliens, Sénat, Chambre de députés et Asssemblées
Législatives. Son innovation la plus importante consiste dans l’analyse de la volatilité électorale dans
le domaine des districts régionaux, ce qui nous permet de commencer à tracer et à comprendre
l’impact des péculiarités de la politique sous-nationale sur la démarche électorale. La conclusion
centrale de l’article est que le Brésil connait, bien qu’il y ait d’importantes exceptions, une tendance
au déclin de la volatilité aussi bien sur le plan national que dans les états ce qui, dans la perspective
